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ASSUNTO: PARECER DA iSUBCOMISSKO DA COMISSAO PERMANENTE DE

ECONOMIA  SGBRE A PROPOSTA DE LEIN.” 226/X ~ “ORCAMENTO DO
ESTADO PARA 2{)09".
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Encarrega-me Sua Excelénciz o Presidente da Assembleia Legislativa da Regifio

Auténoma dos Agores de remer,ffcr a V. Bxa. cépia do parecer solicitado, sobre a Proposta
de Lei supramencionada. f ‘
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Com os melhores cumprimentos.& wﬂﬁu’-’&&\g pes =k,
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‘, 2 O Chefe de Gabinete,
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RELATORIO E PARECER SOBRE A PROPOSTA

DE LEI 226/X2008 QUE “APROVA O

i

ORCAF{fMENTO DO ESTADO PARA 2009”

!
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PONTA DEL;I'GADA, 4 DE NOVEMBRO DE 2008
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|

A Subcomisséo da Comissﬂ:‘éo Permanente de Economia reuniu no dia 4 de
Novembro de 2008, na cflfelegagéo da Assembleia legislativa da Regiéo
Auténoma dos Agores, na Ercidade de Ponta Delgada, a fim de apreciar e dar
parecer sobre a Proposta l%!e Lei 226/X que “aprova o Orgamento do Estado
para 2009”. ,

|

. CAPiTULOI
ENQUADRAMENTO JURIDICO

A apreciag&o do presente projecto de Decreto-Lei enquadra-se no disposto no

n.2 2 do artigo 229.% da Cor{stituigéo da Republica Portuguesa, e na alinea i) do
artigo 30.2 do Estatuto Pol|‘1,“';i\co-Administr'ativo da Regiao Autonoma dos Agores
~ Lei n.2 61/98, de 27 de Agosto,

_ | CAPiTULOII
APRECIACAO N/ GENERALIDADE E ESPECIALIDADE

. A presente Proposta (;jle Lei visa proceder a aprovagéo do Orcamento do
Estado para o ano de 2009.

2. No que concerne a ‘matérias de interesse especifico para a Regiado

Autonoma dos Agores,fﬁ salientam-se os seguintes aspectos da Proposta:
2.1. Capitulo I - Discjiﬂliplina orcamental, no artigo 7.2 “Transferéncias
orgamentais” prevé- f'se uma dotagéo de 3,9 milhdes de euros, destinada
a comparticipar o* encargos com a reconstrucdo das habitactes

danificadas pelo 5|smo de 1998 das ilhas do Faial e Pico,
!'
.2 .2. Capitulo VIII - Impovtos Especiais, Artigo 59.2, “Alteragéo ao Cdédigo dos

Impostos Espemals[de Consumo” prevé-se a alteragéo ao artigo 58.2 do

l
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referido Cédigo, relé:u‘tiva a tributacdo sobre o consumo de hebidas
alcodlicas produzidas.fi e declaradas para consumo na Regiao Auténoma
dos Acgores e na St%fcgéo Il - “/mposto sobre Produtos Petroliferos e
Energéticos” (ISP) a.j:proposta contempla as taxas unitarias minimas e

méximas, aplicaveis hos Agores,

2.3. Capitulo XIV - Operaﬁ:ées activas, regulariza¢des e garantias do Estado,
no Artigo 111.° "A%muisigéo de activos e assung¢do de passivos e
responsabilidades” i:'ma sua alinea ¢) fica o Governo autorizado a
regularizar as reSpcﬁfhsabilidades financeiras decorrentes das relagdes
financeiras entre o E?:!;tado e as Regides Auténomas, até ao montante de

€ 7 500 000, no ambito da gestéo fiexivel.
|

2.4, Capitulo XVII ~ Financiamento e transferéncias para as Regides
Auténomas, no Ara}lﬁgo 131.2 “Transferéncias orgamentais para as
Regides Auténomasi‘?', nos termos dos artigos 37.2 e 38.2 da Lei Orgéanica
n® 1/2007, de 18 de Fevereiro, “Lei de Finangas das Regides
Auténomas”, prevé-se serem transferidas para a Regido Auténoma dos
Agores a verba de €!li.351 710 218, o que representa um acréscimo de 8,4
milhdes de euros, {‘!elativamente ao correspondente valor do corrente
ano, tendo o seu céll@:!:ulo observado rigorosamente a referida Lei.

No Artigo 132.2 ji"Necessidades de financiamento das Regides
Auténomas”, as Reégides Auténomas dos Acores e da Madeira ndo
podem acordar confratualmente novos emprestimos, incluindo todas as
formas de divida, <:§[ue impliguem um aumento do seu endividamento
liquido, com excepg&o dos empréstimos e amortizagdes destinados ao

financiamento deg projectos com comparticipagdo de fundos
comunitarios. }

I
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No PIDDAC para 204i>9 estdo inscritas verbas no valor 36,8 milhdes de
euros, mais 13,5 miéhaes de euros do que em 2008, que se destinam
entre outras ao finan.-f&tiamento de obras pretendidas pela Regiao como a
adaptacédo do edifn’cié}b para o Tribunal de Familia e Menores de Ponta
Delgada, a construrl}éo do novo Estabelecimento Prisional de Ponta
Delgada, a constnﬁ{;éo do Estabelecimento Prisional de Angra do
Heroismo, construgéio do Edificio Interdepartamental do Pdlo de Angra
do Heroismo da U%‘ziversidade dos Acores e para a renovagdo das
estruturas de Invesﬁigagéo Cientifica do DOP, do Pdlo da Horta, da
Universidade dos Ag;@fores.

No que concerne 4. matéria da convergéncia do tarifario eléctrico da
Regido com o Cojmtinente, constata-se que a proposta ndo prevé
qualquer dotagéio para suportar os encargos relativos ao ano de 2009,
bem como os relati'{hros a anos anteriores e ainda em divida, conforme
consta do protocoloi:éassinado entre o Governo da Republica, a EDA -

Electricidade dos A( jores, SA e o FRAE - Fundo Regional de Apoio as

Actividades Econéniicas, pelo que o Orgamento de Estado para 2009
deveria prever urhia dotagdo de 34.862.240 de euros, sendo

13,704.225,60 euros, a transferir para a Regifo e 20,918.014,40 euros,
a transferir para a EDA, SA.

A Subcomissdo ten! io em conta as especificidades regionais previstas
na Proposta deu o éheu parecer favoravel por maioria, com os votos a
favor dos Deputad{ms do Partido Socialista e os votos contra dos
Deputados do Parti@lo Social Democrata, que apresentaram a seguinte
declaragéo de voto: |
“O Grupo Parlameritar do PSD considera que a presente proposta de
Orcamento de Estei:;do Para 2009 mantém a trajectéria desadequada
| 4
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seguida nos exercn’ci&ws mais recentes. A via da receita continua a ser o
dnico recurso do ?Govemo da Replblica de combate ao défice
orgamental, penalizjt.ando, dessa forma, familias e empresas, com
repercussoes negal%-vas no andamento da actividade econdémica. A
despesa publica toteiﬂ, por seu turno, néo cessa de crescer. Atingira em
2009 o valor méxim@o de sempre em relagdo ao Produto Interno Bruto
(47.8%), revelando th aumento de 1.7 ponios percentuais face a 2008.
Por outro lado, séb completamente irrealistas as previsdes para a
economia portugueé‘a apresentadas no documento, dando lugar a um
cendrio orgamental ﬁ!qgualmente desenquadrado da realidade. A diferenga
notavel entre as prcﬁi;ecgées apresentadas e as que tém sido divulgadas
por crediveis e in:suspeitas instituicbes nacionais e internacionais
atestam esse facto.

Em relagédo aos Ag:i-ares, em particular, para'além dos incumprimentos
que constam do pre%.;sente relatério, mantém-se o ritmo excessivamente
lento na regularizan;j;:'éo do contencioso entre a Republica e a Regiao
referido . no pontof" 2.3, contrariando compromissos anteriormente
existentes. Por ou}srro lado, entidades dependentes do Governo da
Reptiblica, como a !.:zk;nniversidade dos Agores, continuam a ser objecto de
completa insensibiliéaﬂade por parte das tutelas, colocando-se em risco o
seu funcionamento.‘g

Nesse sentido, o (.'ffarupo Parlamentar do PSD vota contra a presente
proposta”. 5

. Para a especualldaﬁde a Subcomissdo chama atencéo para a correcgao

do artigo 69.2 de rﬁodo a incluir o artigo 58.2 do Cédigo dos Impostos

Especiais de Consumo dado que € um dos artigos para o qual se prevé
uma nova redacgaOu.,
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Ponta Delgada, 4 de Noverf}nbro de 2008

O Relator

v:‘ ; l:’,' ,///—

n‘\‘; I / / ay € )-I.‘-‘
: 1) bfreree D

(Henrique Correia Ventura)

O presente relatdrio foi aprovado por upanimidade.

Presidente

-

(José de Sousa Rego)




